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S1-C3T1 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 10880.955912/2010-96 

Recurso nº         Voluntário 

Acórdão nº 1301-002.723  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  

Sessão de 19 de outubro de 2017 

Matéria DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO 

Recorrente L. W. KOGOS - PROCEDIMENTOS MEDICOS S/S LTDA. 

Recorrida FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

Ano-calendário: 2002 

DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. CRÉDITO LÍQUIDO E CERTO. 

COMPROVAÇÃO. ÔNUS.  

Nos processos derivados de pedidos de restituição, compensação ou 

ressarcimento, a comprovação dos créditos ensejadores incumbe ao 

postulante, que deve carrear aos autos os elementos probatórios 

correspondentes, capaz de demonstrar a liquidez e certeza do pagamento 

indevido, porém, não o fez.  

Na averiguação da liquidez e certeza do suposto pagamento indevido ou a 

maior, se faz necessário verificar a exatidão das informações a ele referentes, 

confrontando-as com os registros contábeis e fiscais efetuados com base na 

documentação pertinente, com análise da situação fática, de modo a se 

conhecer qual seria o tributo devido e compará-lo ao pagamento efetuado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar 

provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente e Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros, Roberto Silva Júnior, 

José Eduardo Dornelas Souza, Ângelo Abrantes Nunes, Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro, 

Milene de Araújo Macedo, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Bianca Felícia Rothschild e 

Fernando Brasil de Oliveira Pinto. 
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Relatório 

Trata-se de Recurso Voluntário interposto pelo contribuinte acima 

identificado contra o acórdão proferido pela DRJ, que, ao apreciar a Manifestação de 

Inconformidade apresentada pelo contribuinte, entendeu, por unanimidade de votos, julgá-la 

improcedente. 

O presente processo decorre de pedido de Declaração de Compensação, onde 

o contribuinte utilizou-se de crédito de pagamento a maior de IRPJ. Segundo o despacho 

decisório, a compensação não foi homologada porque o pagamento considerado indevido foi 

integralmente utilizado para extinguir débito de IRPJ, inexistindo, portanto, crédito a 

compensar. 

Irresignado, o contribuinte apresenta manifestação de inconformidade, 

informando que retificou sua DCTF, apropriando-se integralmente do valor recolhido 

indevidamente. Pondera que a única justificativa da RFB, ao proferir tal despacho, foi ter-se 

baseado na DCTF original e não considerar a DCTF retificadora, caso contrário não teria 

porque não homologar a compensação realizada. 

Estes argumentos foram apreciados pela DRJ, que decidiu pela improcedente 

da defesa. Anote-se que, em seu decisium, a DRJ consignou que o contribuinte não comprovou 

a existência do crédito declarado. 

Após intimado, inconformado, a recorrente apresentou, tempestivamente, 

recurso voluntário, pugnando por provimento, sustentando a certeza e liquidez do crédito 

apresentado, pois, em sua ótica, o crédito está devidamente demonstrado através da 

comparação das obrigações acessórias transmitidas e DARF recolhido. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Relator 

O julgamento deste processo segue a sistemática dos recursos repetitivos, 

regulamentada pelo art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de 

junho de 2015. Portanto, ao presente litígio aplica-se o decidido no Acórdão nº 1301-002.696, 

de 19.10.2017, proferido no julgamento do Processo nº 10880.973679/2009-90. 

Transcreve-se, como solução deste litígio, nos termos regimentais, o 

entendimento que prevaleceu naquela decisão (Acórdão nº 1301-002.696): 

O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de 

admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235/1972. Portanto, 

dele conheço.  

Da análise do recurso 
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Como bem apontado na decisão recorrida, a compensação 

prevista nos artigos 156 e 170 do CTN, e regulada pelo artigo 

74, da Lei 9.430/96, constitui-se em um instrumento de extinção 

de crédito tributário, mediante apresentação de declaração de 

compensação, sob condição resolutiva de sua ulterior 

homologação. O contribuinte quem figura como titular da 

pretensão e, como tal, possui o ônus de prova quanto ao fato 

constitutivo de seu direito.  

No caso de pagamento indevido, que é o caso específico dos 

autos, o reconhecimento de seu direito creditório exige a 

averiguação da liquidez e certeza do suposto pagamento 

indevido ou a maior, fazendo-se necessário verificar a exatidão 

das informações a ele referentes, confrontando-as com os 

registro contábeis e fiscais efetuados com base na documentação 

pertinente, com análise da situação fática, de modo a se 

conhecer qual seria o tributo devido e compará-lo ao pagamento 

efetuado. 

O contribuinte trouxe aos autos apenas suas Declarações 

(DCTF, Dcomp e DIPJ), informando que retificou sua DCTF, e 

insiste na comparação das informações declaradas com o DARF 

recolhido, pois, a partir de tal confronto, em sua ótica, estaria 

comprovado o crédito que alega ser titular. Não penso assim, 

pois deveria ter trazido mais elementos de provas, com o escopo 

de demonstrar não só a origem do crédito, como sua liquidez e 

certeza. 

Além do mais, é bom que se diga que as Declarações são 

documentos produzidos pelo próprio contribuinte, de sorte que, 

havendo inconsistências ou omissões, impõe-se a obrigação da 

recorrente de comprovar os fatos mediante a escrituração 

contábil e fiscal, sustentada em documentos, tendo em vista que, 

apenas os créditos líquidos e certos comprovados 

inequivocadamente pelo contribuinte são passíveis de 

compensação tributária, conforme preceituado no artigo 170 da 

Lei nº 5.172/66. 

Neste ponto, acresça-se o que dispõem os arts. 15 e 16 do 

Decreto nº 70.235/1972, como segue: 

“Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída 

com os documentos em que se fundamentar, será apresentada 

ao órgão preparador no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

data em que for feita a intimação da exigência. 

Art. 16. A impugnação mencionará: 

(...) 

III os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os 

pontos de discordância e as razões e provas que possuir; 

(Redação dada pelo art. 1.º da Lei n.º 8.748/1993) (grifou-se) 

Assim, o ônus probatório em processos de compensação é do 

postulante ao crédito, tendo este o dever de apresentar todos os 

elementos necessários à prova de seu direito. 

Assim vem reiteradamente decidindo este CARF, veja-se: 
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“ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO 

QUAL SE FUNDAMENTA A AÇÃO. INCUMBÊNCIA DO 

INTERESSADO. Cabe ao interessado a prova dos fatos que 

tenha alegado. DILAÇÃO PROBATÓRIA. DILIGÊNCIAS. A 

realização de diligências destina-se a resolver dúvidas acerca de 

questão controversa originada da confrontação de elementos de 

prova trazidos pelas partes, mas não para permitir que seja feito 

aquilo que a lei já impunha como obrigação, desde a 

instauração do litígio, às partes componentes da relação 

jurídica.” (Acórdãos n. 3403002.106 a 111, Rel. Cons. 

Alexandre Kern, unânimes, sessão de 23.abr.2013) (grifo nosso) 

“PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO/RESSARCIMENTO. ÔNUS 

PROBATÓRIO. Nos pedidos de compensação/ressarcimento, 

incumbe ao postulante a prova de que cumpre os requisitos 

previstos na legislação para a obtenção do crédito 

pleiteado.”(grifo nosso) (Acórdão n. 3403003.173, Rel Cons. 

Rosaldo Trevisan, unânime em relação à matéria, sessão de 

21.ago.2014) (No mesmo sentido: Acórdão n. 3403003.166, Rel 

Cons. Rosaldo Trevisan, unânime em relação à matéria, sessão 

de 20.ago.2014; Acórdão 3403002.681, Rel Cons. Rosaldo 

Trevisan, unânime em relação à matéria, sessão de 28.jan.2014; 

e Acórdãos n. 3403002.472, 473, 474, 475 e 476, Rel Cons. 

Rosaldo Trevisan, unânimes em relação à matéria, sessão de 

24.set.2013) 

COFINS. DCOMP. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. ÔNUS DA 

PROVA. Compete a quem transmite o Per/DComp o ônus de 

provar a liquidez e certeza do crédito tributário alegado. À 

autoridade administrativa cabe a verificação da existência desse 

direito, mediante o exame de provas hábeis, idôneas, eficazes e 

suficientes a essa comprovação.  

DCOMP. CRÉDITOS. HOMOLOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 

Cabe à autoridade administrativa autorizar a compensação de 

créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou 

vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública. A 

ausência de elementos imprescindíveis à comprovação eficaz 

desses atributos impossibilita à homologação. (Acórdão 

3802003.395, v.u., para negar provimento ao recurso voluntário) 

RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO. PER/DCOMP. CRÉDITO 

LÍQUIDO E CERTO. COMPROVAÇÃO. ÔNUS. Nos processos 

derivados de pedidos de restituição, compensação ou 

ressarcimento, a comprovação dos créditos ensejadores incumbe 

ao postulante, que deve carrear aos autos os elementos 

probatórios correspondentes, capaz de demonstrar a liquidez e 

certeza do pagamento indevido. (Acórdão 3301003.192, v. u. 

para negar provimento ao recurso voluntário). 

Portanto, a recorrente não se desincumbiu do ônus de provar o 

alegado direito líquido e certo, decorrente de suposto pagamento 

a maior ou indevido de IRPJ. 

Por fim, com relação ao argumento da recorrente, ao final, de 

que no Acórdão recorrido, foram acrescentados fatos e 

alegações novos e estranhos ao processo, desconhecidos da 

empresa recorrente, em especial por ter feito referência a 
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julgamentos de outros processos de compensação, e por isso, por 

esta referência, sustentou que foi desrespeitado o devido 

processo legal, entre outros princípios; também não há que se dá 

razão ao contribuinte. 

O fato da decisão recorrida ter feito referência a outros 

processos que discutem a certeza e liquidez de crédito oriundo 

de pagamento indevido a título de IRPJ, não agride a estes 

princípios, e nem altera o resultado da decisão recorrida, pois 

não se reconhece o crédito pretendido por ausência de provas 

quanto ao fato constitutivo do direito alegado pelo contribuinte. 

Sendo assim, rejeitam-se suas alegações. 

Conclusão 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao presente recurso 

voluntário. 

Aplicando-se a decisão do paradigma ao presente processo, em razão da 

sistemática prevista nos §§ 1º e 2º do art. 47 do RICARF, nego provimento ao recurso 

voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Fernando Brasil de Oliveira Pinto 
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